Emenda nº  01 , ao Projeto de lei nº 1329, de 2007

SL nº 563, de 2007

Altere-se o Projeto de Lei em epígrafe, para que os artigos abaixo elencados passem a vigorar com a seguinte redação: 

Artigo 1° - Fica proibida a venda de bebida alcoólica, de qualquer natureza, aos menores de 18 anos, nas festas "Raves" realizadas no Estado de São Paulo.

Parágrafo único: (...)

Artigo 2º - O descumprimento ao disposto na presente lei constituirá infração, ensejando ao transgressor as seguintes penalidades, além das sanções penais já previstas em legislação específica:

I - apreensão da mercadoria;

II - imediata interrupção do evento;

III - multa de 100 (cem) a 1.000 (um mil) UFESPs, dobrada em caso de reincidência;

IV - cassação da Inscrição Estadual.

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa aperfeiçoar o projeto de lei do Nobre  Deputado Fernando Capez, direcionando-o ao foco real de preocupação da sociedade paulista: venda de bebidas alcóolicas para menores.

Atualmente, nas chamadas festas "Raves", muito populares para o entreterimento juvenil, propiciando o entrosamento e integração social dos jovens, temos a perniciosa realidade de venda de bebidas alcoólicas a jovens, pessoas sem discernimento suficiente de seus atos e prejudicando seu desenvolvimento.

Muito embora exista tipificação penal expressa para tal conduta em legislação especial, cumpre a esse Legislativo Estadual endurecer a força do estado no sentido de coibir tal prática, cominando outros tipos de sanção.

Vale esclarecer que qualquer adulto, maior de 18 anos, tem discernimento suficiente para realizar as suas escolhas, sendo a compra de bebida alcóolica exercício pleno de sua liberdade como cidadão. O excesso de bebida é, sem dúvida nenhum, um problema. No entanto, este problema ocorre em "Raves", festas de casamento, bares, restaurantes, festas de aniversário e até em quermeces. A proibição de uma festa não coibi o consumo, podendo, inclusive, incentivá-lo. A única forma de se intervir no consumo alcóolico de pessoas maiores é por intermédio de políticas públicas informacionais, sendo qualquer tipo de ato proibitivo é um atentado às liberdades públicas fundamentais conquistado a sangue suor pelo povo.

Pelos motivos acima, espero contar com o apoio dos meus nobres pares,

Sala das Sessões, em 28/11/2007 

a) Bruno Covas

